TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação emergencial de empresa especializada em evento com fornecimento de infraestrutura e alimentação, para a realização da Pré-Conferência e 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo, Etapa da 10ª Conferência Estadual de Saúde de São Paulo e Etapa da 18ª Conferência Nacional de Saúde.
1.2. A 23ª Conferência está prevista para ser realizada no período de 26 a 28 de junho de 2026 ou 02 a 04 de julho de 2026, em local a ser definido, com a participação de 520 (quinhentos e vinte) pessoas.
1.3. As Pré-Conferências da 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo, Etapa da 10ª Conferência Estadual de Saúde de São Paulo e Etapa da 18ª Conferência Nacional de Saúde, está prevista para ser realizada no dia 23 de maio de 2026, em local a ser definido, com a previsão de participação de 4.200 (quaro mil e duzentas) pessoas. 
1.4. As pré-conferências serão realizadas nos territórios das 5 Coordenadorias Regionais de Saúde, assim distribuídos em 300 pessoas por encontro, simultaneamente no mesmo dia.
 - 4 encontros no território da CRS Norte;
 - 3 encontros no território da CRS Sul;
 - 3 encontros no território da CRS Sudeste;
 - 3 encontros no território da CRS Leste;
 - 1 encontro na CRS Oeste.
1. OBJETO


2. JUSTIFICATIVA


2.1 Considerando a Lei Federal nº 8142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências: 
Art. 1° O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:
I - a Conferência de Saúde; e
II - o Conselho de Saúde.
§ 1° A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde.
§ 5° As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde terão sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovadas pelo respectivo conselho.
   Considerando a Lei Municipal nº 12.546/98, que cria o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo;
Art. 1º O Conselho Municipal de Saúde, criado nos termos do artigo 218 de Lei Orgânica do Município de São Paulo, para atuar junto ao Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo, exercerá as suas atividades e atribuições de acordo com a presente Lei.
Art. 2º O Conselho Municipal de Saúde, órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Prefeito, atuará na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde no âmbito municipal, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros.
Art. 8º O Conselho Municipal de Saúde contará com os recursos materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições.
Art. 9º Aplica-se, no que couber, à legislação federal, especialmente as Leis Federais ns. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990.
Art. 10. O Sistema Único de Saúde, de que trata a Lei Federal n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, contará no Município de São Paulo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:
I- A Conferência Municipal de Saúde;
II - O Conselho Municipal de Saúde.
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á anualmente, no terceiro trimestre, convocada pelo Executivo, com representação paritária de seus membros, para avaliar e propor as diretrizes para formulação da política de saúde, no âmbito municipal.
Considerando o Decreto Municipal nº 53.990/13, que confere nova regulamentação à Lei nº 12.546, de 7 de janeiro de 1998, dispondo sobre as competências, a composição, a organização e a forma de funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, bem como sobre a Conferência Municipal de Saúde.
Considerando o Decreto Municipal nº 53.990/13, que confere nova regulamentação à Lei nº 12.546, de 7 de janeiro de 1998, dispondo sobre as competências, a composição, a organização e a forma de funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, bem como sobre a Conferência Municipal de Saúde.
Art. 16. A Conferência Municipal de Saúde realizar-se-á, ordinariamente, a cada ano, no terceiro trimestre, convocada pelo Presidente do Conselho Municipal de Saúde, para avaliar a situação da saúde e propor diretrizes para a formulação da política de saúde no âmbito municipal.
Art. 17. A Conferência Municipal de Saúde terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

2.2 A 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo, Etapa da 10ª Conferência Estadual de Saúde de São Paulo e da 18ª Conferência Nacional de Saúde é o espaço onde as pessoas poderão discutir e aprovar as diretrizes que irão orientar as políticas de saúde para o município e as diretrizes a serem   aprovadas na 10ª Conferência Estadual de Saúde de São Paulo e na 18ª Conferência Nacional de Saúde. 
2.3 Na 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo serão eleitos os delegados que participarão da 10ª Conferência Estadual de Saúde de São Paulo e da 18ª Conferência Nacional de Saúde.
2.4 A 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo será precedida pela etapa chamada Pré-Conferência, que é a etapa onde os participantes elaborarão propostas e diretrizes que, se aprovadas, serão levadas para aprovação na 23ª CMSSP.
2.5 Nas pré-conferências da 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo serão eleitos os 520 delegados que participarão da 23ª CMSSP.
2.6 As pré-conferências serão realizadas nos territórios das 5 Coordenadorias Regionais de Saúde, assim distribuídos 300 pessoas por encontro.
 - 4 encontros no território da CRS Norte;
 - 3 encontros no território da CRS Sul;
 - 3 encontros no território da CRS Sudeste;
 - 3 encontros no território da CRS Leste;
 - 1 encontro na CRS Oeste.
2.7 A 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo será realizada em local a ser definido posteriormente, no período de 26 a 28 de junho de 2026 ou 02 a 04 de julho de 2026.
2.8 A contratação emergencial  de empresa especializada EM EVENTOS para a realização da 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo e Pré-Conferências, tem como finalidade garantir toda a infraestrutura necessária aos participantes. A Secretaria Municipal da Saúde junto com Conselho Municipal de Saúde de São Paulo serão os organizadores do evento.
2.9 A presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de livre mercado, no qual as empresas concorrem na busca de oferecer o menor preço, sem com isso, comprometer a qualidade, confiabilidade e continuidade de serviços ofertados. Tal princípio trará benefícios e economia substanciais ao serviço público, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da prestação de seus serviços à população, ao menor preço possível, segundo a Lei 14.133/21.


3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1. Os serviços que integram o objeto da presente contratação devem atender as seguintes especificações  de acordo com o estabelecido abaixo:

	Item 1 - 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo que será realizada nos dias 26 a 28/06 ou 02 a 04/07/26

	Descrição
	 
	 
	 
	 

	Mobiliários - sala da Comissão Organizadora do evento
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias 

	Poltronas 3 lugares
	3/dia
	 
	 
	 

	Poltronas 1 lugar
	3/dia
	 
	 
	 

	2 Mesas com 4 lugares cada 
	3/dia
	 
	 
	 

	Mobiliários - sala de descanso dos representantes da pessoa com deficiência 
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias 

	Tablados 2 metros comprimentos e 1 metro de largura 50 cm de altura
	3/dia
	 
	 
	 

	Colchonetes
	6/dia
	 
	 
	 

	Poltrona 3 lugares
	1/dia
	 
	 
	 

	Aparelho televisor 50 polegadas com tripe
	1/dia
	 
	 
	 

	Mobiliários - sala de descompressão para pessoas com TEA 
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias 

	Pufes
	4/dia
	 
	 
	 

	Fones de ouvidos canceladores de ruídos
	4/dia
	 
	 
	 

	Tatame 2 metros por 1 metro de largura 5 cm de altura
	1/dia
	 
	 
	 

	Caixa de textura
	1/dia
	 
	 
	 

	Brinquedos de apertar
	5/dia
	 
	 
	 

	Almofada pesada 
	1/dia
	 
	 
	 

	Poltrona 3 lugares
	2/dia
	 
	 
	 

	Mobiliários - sala de convidados 
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias 

	Poltronas 3 lugares
	2/dia
	 
	 
	 

	Poltronas 1 lugar
	2/dia
	 
	 
	 

	Mesas para 4 lugares
	2/dia
	 
	 
	 

	Mobiliários - sala da Comissão de Relatoria da Conferência
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias 

	Mesas com 4 cadeiras 
	2/dia
	 
	 
	 

	Impressora digital colorida 
	1/ dia
	
	
	

	Cadeiras
	10/dia
	 
	 
	 

	Notebooks 
	2/dia
	 
	 
	 

	Equipamentos para todas as salas
	 
	 
	 
	 

	Kit som – caixa de som e microfones para utilização no auditório e nas salas de discussão 
	6/dia
	 
	 
	 

	Kit Projeção – notebooks, projetores e telões para utilização no auditório e nas salas de discussão 
	8/dia
	 
	 
	 

	Técnicos para os equipamentos
	
	
	
	

	Organização e profissionais para condução dos equipamentos
	5/dia
	
	
	

	Crachás e brindes personalizados
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 

	Crachás de identificação para os participantes (usuários, trabalhadores, gestores/prestadores de serviços de saúde, comissão organizadora, apoio e convidados), em cores diferentes – totalizando 600 crachás 
	600
	 
	 
	 

	Sacolas personalizadas 
	600
	 
	 
	 

	Canetas personalizadas 
	600
	 
	 
	 

	Bloco de anotações
	600
	 
	 
	 

	Banners, Backdrops, moveis palco
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 

	Backdrops - tamanho 3x3 metros 
	3
	 
	 
	 

	Vasos decorativos com flores
	4
	
	
	

	Poltronas para mesa de abertura 
	10
	 
	 
	 

	Banners para identificação dos espaços da Conferência: Auditório, Eixo 1, Eixo 2, Eixo 3, Eixo 4, Área de Alimentação, Credenciamento, Sala de descanso PCD, Sala de descompressão, Sala para guarda material, Sala da comissão organizadora, sala da comissão de relatoria, sala para convidados, tamanhos 90x1.0 com tripe


	30
	 
	 
	 

	Equipe 
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias 

	Recepcionista
	 12
	 
	 
	 

	Auxiliar Administrativo para credenciamento dos Delegados
	 12
	 
	 
	 

	Auxiliar Administrativo para digitação de propostas 
	 12
	 
	 
	 

	Bombeiro civil
	4/dia
	 
	 
	 

	Agentes de segurança
	10dia
	 
	 
	 

	Coquetel self service  (26/06/2026 ou 02/07/2026)
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 1 dia

	Coquetel de boas-vindas (1º dia apenas): previsão de início às 17h30 – 600 pessoas até as 20:00 horas
Chá, Água, Suco (3 tipos)
Refrigerante (normal e zero)
Mini Salgados: coxinha, rissoles, mini kibe, pão de queijo
Mini Sanduíches (3 tipos)
Bolo (3 tipos) 
Frutas 3 tipos 
	600
	 
	 
	 

	Serviço de Buffet (27 a 28/06 ou 03 a 04/07/26)                                                                                                                  
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 2 dias

	Funcionários para ajudar a servir e manter a limpeza do local das refeições.
	12/ dia
	
	
	

	Café da manhã: Previsão de inicia às 08h – 520 pessoas
Café, leite, Água, chá 2 tipos, Suco, Bolo, Pão de queijo, Mini lanches 3 tipos
Carolinas, frutas, cereais 3 tipos, bebidas lácteas, bolachas diversas. 20% dos alimentos direcionados aos diabéticos.
	520/dia
	 
	 
	 

	Almoço com sistema self-service com Cardápio: Previsão de início às 12h - 520 pessoas 
Mínimo de 02 opções de salada (sem maionese), arroz, feijão, 01 opção de massa, 02 opções de legumes, 03 opções de verdura cozida ou refogada, 02 opções de proteína (carne branca e vermelha), 02 opções de sobremesas, sendo 01 dietética, 02 opções de fruta da época ou salada de frutas, 1 refrigerante/suco/água.
Café pós almoço/20% dos alimentos direcionados aos diabéticos.
	520/dia
	 
	 
	 

	Serviço de sala – 520 pessoas
Café, bolachas, Água, chá, leite e suco
Para todas as salas 
	10/dia 
	 
	 
	 

	Kit lanches 
Sanduíche (Presunto e queijo ou opção vegetariana)
• Suco (200ml – tetra pack)
• 1 bolinho ou chocolate ou barra de cereal
• 1 fruta
• Guardanapo
	520/dia
	 
	 
	 

	 Fornecimento de água
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias

	Garrafa de água 310 ml
	1560/dia
	 
	 
	 




	Infraestrutura (27 a 28/06 ou 03 a 04/07/26)   
	Qtd
	Valor unitário
	Valor diária
	Valor total 3 dias

	Ônibus para Transporte dos delegados dos pontos mais extremos até o local da conferência 
	6/dia
	 
	 
	 

	Transporte adaptado para locomoção dos representantes da pessoa com deficiência, desde a residência até o local da conferência 
	10dia
	 
	 
	 

	Ambulância UTI
	1/dia
	 
	 
	 

	
	VALOR TOTAL ITEM 1
	R$



	Item 2 -  Pré-Conferência que será realizada no dia 23/05/2026

	Descrição
	 
	 
	 

	Serviço de Buffet de Café da Manhã:
Café, leite, Chás 2 tipos, Água, Suco, Bolo, Pão de queijo, Mini lanches 3 tipos Carolinas, frutas, cereais 3 tipos, bebidas lácteas, bolachas diversas, 20% dos alimentos direcionados aos diabéticos.
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	4 encontros no território da CRS Norte
	300/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sul
	300/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sudeste
	300/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Leste
	300/por encontro
	 
	 

	1 encontro na CRS Oeste
	300/por encontro
	 
	 

	Kit lanches que serão servidos no almoço:   Sanduíche (Presunto e queijo com 10% opção vegetariana)
Suco (200ml – tetra pack)
1 bolinho ou chocolate ou barra de cereal
1 fruta
Guardanapo
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	4 encontros no território da CRS Norte
	600/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sul
	600/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sudeste
	600/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Leste
	600/por encontro
	 
	 

	1 encontro na CRS Oeste
	600/por encontro
	 
	 

	Garrafa de água 310 ml
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	4 encontros no território da CRS Norte
	900/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sul
	900/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sudeste
	900/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Leste
	900/por encontro
	 
	 

	1 encontro na CRS Oeste
	900/por encontro
	 
	 

	Banners
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	4 encontros no território da CRS Norte
	10/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sul
	10/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sudeste
	10/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Leste
	10/por encontro
	 
	 

	1 encontro na CRS Oeste
	10/encontro
	 
	 

	Backdrops 3x3 metros
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	4 encontros no território da CRS Norte
	1/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sul
	1/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Sudeste
	1/por encontro
	 
	 

	3 encontros no território da CRS Leste
	1/por encontro
	 
	 

	1 encontro na CRS Oeste
	1/por encontro
	 
	 

	Equipamentos para todas as salas (56) dos 14 encontros
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	Kit som – caixa de som e 2 microfones para utilização nas salas de discussão 
	1/dia por sala
	
	

	Kit Projeção – notebooks, projetores e telões para utilização nas salas de discussão 
	1/dia por sala
	
	

	Técnicos para os equipamentos
	Qtd
	Valor unitário
	

	Organização e profissionais para condução dos equipamentos
	1/por sala
	
	

	Crachás e brindes personalizados das Pré Conferência
	Qtd
	Valor unitário
	Valor total

	Crachás de identificação para os participantes (usuários, trabalhadores, gestores/prestadores de serviços de saúde, comissão organizadora, apoio e convidados), em cores diferentes sendo 50% usuários 25% gestores e 25% trabalhadores
	300/por encontros
	
	

	Sacolas personalizadas 
	300/por encontros
	
	

	Canetas personalizadas 
	300/por encontros
	
	

	Bloco de anotações
	300/por encontros
	
	

	
	VALOR TOTAL ITEM 2
	R$

	
	VALOR GLOBAL ITENS 1+2
	R$





3.2. preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos e despesas necessárias à prestação dos serviços.
3.3 O critério de julgamento do fornecedor será de MENOR PREÇO GLOBAL.


4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO


4.1 Constitui obrigação da CONTRATADA:

4.2 Fornecer o produto, objeto deste termo de referencia com plena e total qualidade e garantia, contado da hora da  ordem de fornecimento de produto, na forma estipulada e fornecida pela SMS.

4.3 Informar a Secretaria Municipal de Saúde, as ocorrências de fatos que possam interferir direta ou indiretamente, na regularidade dos produtos.

5. GARANTIA E SUPORTE


5.1 O período de garantia será contado a partir da data da emissão do “termo de aceite” dos serviços até o prazo de encerramento do contrato.

5.2. Durante o período de garantia, a manutenção será de responsabilidade da contratada, cobrindo-se qualquer quebra que possa ocorrer, exceto por mau uso do contratante.

5.3. A contratada não poderá cobrar valores adicionais aos estipulados em contrato.

5.4. A empresa indicada para a prestação dos serviços deverá fornecer relatório técnico ou ordem de serviço descrevendo os serviços prestados, com todas as informações solicitadas pelo contratante.


6. ENTREGA


6.1. O serviço contratado será entregue, conforme o acordado em contrato e de acordo com as orientações estipuladas pela Secretaria Municipal da Saúde.

7. RECEBIMENTO

7.1. O recebimento do objeto observará o seguinte procedimento:

7.1.1. A fornecedora poderá ser convocada para participar de visitas técnicas que serão realizadas pelos servidores da SMS e Comissão Organizadora da 23ª Conferência Municipal de Saúde de São Paulo, a fim de garantir a qualidade dos serviços contratados.

7.1.2. “Aceite Final”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, compreendendo a execução do objeto da contratação, a regularidade do faturamento da situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista da Fornecedora e o cumprimento das demais obrigações contratualmente previstas;

7.1.3. O não cumprimento pela Fornecedora de todas as condições para o “atesto”, implicará em suspensão do prazo para o pagamento, bem como a sua responsabilidade por eventuais ônus decorrentes de atraso no recolhimento dos impostos e contribuições incidentes sobre o faturamento apresentado, sem prejuízo das penalidades previstas.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


I - Exercer a fiscalização dos produtos por servidores especialmente designados;
 II - Documentar as ocorrências havidas e controlar os produtos;
III - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado;

IV - Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;

V - Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a entrega dos produtos, quando for o caso, com a indicação do respectivo estado de conservação;

VI – Permitir o acesso dos empregados do contratado, quando necessário. VII – Indicar os locais onde os produtos serão entregues; 
VIII - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. IX - Efetuar o pagamento ao Contratado nos prazos e condições estipuladas neste Instrumento.
X – Comunicar imediatamente ao Contratado qualquer irregularidade dos produtos, objetos deste Termo de Referência.


9. Qualificação técnica:



I - Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome do contratado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) o fornecimento anterior pertinente e compatível com o objeto desta contratação, independentemente de quantitativos, com caracterização do bom desempenho do contratado.
II- O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida identificação, não lhe sendo exigido prazo de validade.
9.1 Para fins do disposto do subitem a), considera-se atividade pertinente ao objeto contratado de locação de Buffet.

10. DAS CONDIÇÕES E PAGAMENTO


[bookmark: art145§3]10.1- O pagamento será efetuado ao Contratado em até 30 (trinta) dias da emissão e apresentação   da nota fiscal, devidamente assinada, ou 40% de adiantamento do valor da contratação após assinatura contrato conforme a Lei 14.133/21 no Art.145 do § 2º A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o pagamento antecipado e § 3º Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. E o restante do respectivo pagamento após 30 (trinta) dias da emissão e apresentação   da nota fiscal.
  10.2- Ocorrendo qualquer discrepância entre os produtos, o pagamento ocorrerá somente após o                             saneamento das irregularidades iniciando um novo prazo.
11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO


11.1–A execução de todas as ações previstas no Contrato decorrente deste Termo de Referência, deverão ser realizadas a partir da assinatura do referido contrato e até a prestação final de contas.
12. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS


12.1.	Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 12.2, com as seguintes penalidades:
a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar; ou 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
12.1.1 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.2  A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:
12.2.1 Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias.
12.2.1.1 No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
12.2.2 Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela não executada, ou que a execução tenha sido considerada não a contento pela fiscalização do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
12.2.3 Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
12.2.4 Pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato.
12.2.5 Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o preço mensal;
12.3 A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária, não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) meses, a contar da data da conversão da aplicação da penalidade.
12.4 A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 12.1, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço imposto à Administração.
12.5 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
12.5.1 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida.
12.5.2 Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial.
12.5.3 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
12.5.4 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.
12.6 Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
12.7 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados.
12.7.1 No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, nos termos do que dispõe o artigo 17 do Decreto nº 51.714/2010.
13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21.
13.1.1	As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.
13.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:
a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse;
b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;
13.2.1	Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.
13.3 À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 18.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto.
13.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como segue: 
13.4.1	Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto.
13.4.2	Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do ajuste.
13.4.3	Multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o preço mensal, por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula.
13.4.4	Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de culpa da Contratada.
13.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
13.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de São Paulo ao Sr.Chefe Gabinete e protocolizado nos dias úteis, das 08 às 17:00 horas. 
13.6.1	Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.
13.6.2	Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.
13.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021
13.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21.
14. DAS CONDIÇOES GERAIS


14.1 A Prefeitura de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Saúde e o Contratado poderão restabelecer o equilíbrio econômico financeiro da contratação, nos termos do artigo 104, inciso I, da Lei n. 14.133/21, por novo pacto precedido de cálculo ou de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.

I) A Prefeitura de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Saúde, reserva para si o direito de não aceitar nem receber qualquer serviço em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos da seguinte da Lei n. 14.133/21, assim como aplicar o disposto na referida  lei, sem prejuízo das sanções previstas.

II) Qualquer tolerância por parte da Prefeitura de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Saúde, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pelo Contratado, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as
condições do ajuste e podendo a Prefeitura de Buritis através da Secretaria Municipal de Saúde exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

III) A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a Prefeitura de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Saúde e o Contratado para a execução do objeto contratual, sendo o Contratado o único responsável por todas as obrigações ou encargos, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra

IV) O Contratado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou indireta à Prefeitura de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Saúde, produzidos em decorrência da execução do objeto do contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Tribunal o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.

V) O Contratado guardará sigilo sobre dados, informações ou documentos fornecidos pela Prefeitura de São Pauli – SP,  através da Secretaria Municipal de Saúde ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a vigência do ajuste e mesmo após o seu término.

VI) Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados pelo Contratado durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva propriedade da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Saúde SMS, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.






